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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos às fls. 232 e ss pelo INSS, em face do julgado desta CRP de fls. 228/229, visando sanar omissão e contradição, que não haveria nos autos comprovação do labor especial, quanto à exposição ao agente eletricidade, além de ter o acórdão sido omisso quanto à determinação para que no cálculo das parcelas devidas do benefício de aposentadoria especial fossem excluídos os valores já recebidos pelo autor a título de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como a impossibilidade de uso de prova emprestada de ação trabalhista. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (Relator convocado):
Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

No caso concreto, a parte embargante alegou que não haveria nos autos comprovação do labor especial, quanto à exposição ao agente eletricidade, além de ter o acórdão sido omisso quanto à determinação para que no cálculo das parcelas devidas do benefício de aposentadoria especial fossem excluídos os valores já recebidos pelo autor a título de aposentadoria por tempo de contribuição, bem como a impossibilidade de uso de prova emprestada de ação trabalhista. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos juros de mora e à correção monetária, considerando a necessidade de aplicação do artigo 1o, F, da Lei 9.494, com a redação da Lei 11.960, devendo-se consignar ainda que os embargos de declaração no RE 870.947 tiveram efeito suspensivo atribuído pelo relator, até que ocorra a modulação de efeitos do acórdão embargado. Prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494, e 2o, 44, 194, par. Único, 203, V e 195, par. 5o, da CF88 (para fim de interposição de recurso às instâncias superiores).

Ocorre que a situação trazida pelo embargante já foi percucientemente tratada no voto embargado. Senão veja-se: “o cerne da questão cinge-se ao reconhecimento do labor sob condições especiais no período em que exerceu suas atividades junto à empresa na empresa EMBASA — Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial. O Laudo pericial de fls. 123/131 que instruiu processo trabalhista em que o autor figurou como reclamante comprova que o autor trabalhou na empresa EMBASA — Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A e, no período em discussão, permaneceu exposto a tensão elétrica de 13.800 Volts., havendo o enquadramento da atividade como especial, portanto. Ressalte-se, ainda, que, em relação à eletricidade, a Jurisprudência já se pacificou no sentido que subsiste  o direito ao reconhecimento como especial da atividade profissional que envolva o elemento eletricidade, ainda que exercida posteriormente à edição do Decreto n.2.172/97”. 

Quanto à determinação para o abatimento das parcelas já percebidas a título de aposentadoria por tempo de contribuição, observa-se que efetivamente houve omissão no Acórdão, e assim a omissão deve ser suprida para que nos cálculos das parcelas vencidas proceda-se a exclusão proceda-se a exclusão dos valores já percebidos administrativamente.

Não há que se falar em impossibilidade da prova emprestada por se tratar de matéria preclusa já que não foi objeto de apelação pelo INSS pelo que deixo de apreciá-la. 

Quanto aos juros de mora e correção monetária, o embargante (que prequestionou o art. 1º-F da Lei 9.494 para fim de interposição de recurso às instâncias superiores), do mesmo modo, manifesta também descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que a questão relacionada ao modo de incidência de juros de mora e de correção monetária já foi também decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. 

Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Acolhimento em parte dos embargos de declaração, unicamente para suprir a omissão apontada, indicando-se que no cálculo para apurar as diferenças devidas deverão ser excluídas as parcelas já percebidas pelo autor a título de aposentadoria por tempo de contribuição, sem alteração da conclusão do julgado, entretanto.

É como voto. 
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